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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje‐
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não‐verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci‐
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta‐
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper‐
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi‐
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con‐

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa‐
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe‐
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon‐
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques‐
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin‐
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE  TIPOS  E  GÊNEROS  TEXTUAIS.  

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali‐
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali‐

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa‐
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo‐argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe‐

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as‐
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
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• Conto
• Crônica
• E‐mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex‐
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali‐
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO  DA  ORTOGRAFIA  OFICIAL.  

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê‐las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre‐se de que a melhor maneira de memo‐
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co‐

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer‐

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob‐

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa‐

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro‐

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

 EMPREGO  DAS  LETRAS.  

Letra
A letra é um símbolo que representa um som, é a representa‐

ção gráfica dos fonemas da fala. É bom saber dois aspectos da letra: 
pode representar mais de um fonema ou pode simplesmente aju-
dar na pronúncia de um fonema.

Por exemplo, a letra X pode representar os sons X (enxame), 
Z (exame), S (têxtil) e KS (sexo; neste caso a letra X representa dois 
fonemas – K e S = KS). Ou seja, uma letra pode representar mais de 
um fonema.

Às vezes a letra é chamada de diacrítica, pois vem à direita de 
outra letra para representar um fonema só. Por exemplo, na palavra 
cachaça, a letra H não representa som algum, mas, nesta situação, 
ajuda‐nos a perceber que CH tem som de X, como em xaveco.

Vale a pena dizer que nem sempre as palavras apresentam nú‐
mero idêntico de letras e fonemas.

Ex.: bola > 4 letras, 4 fonemas
       guia > 4 letras, 3 fonemas
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EMPREGO  DA ACENTUAÇÃO  GRÁFICA. 

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi‐
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de ‐LO, ‐LA, ‐LOS, ‐LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá‐la, compô‐lo, comprometê‐los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua‐se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua‐se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

DOMÍNIO  DOS  MECANISMOS  DE  COESÃO  TEXTUAL.  EMPREGO  DE  ELEMENTOS  DE REFERENCIAÇÃO,  SUBSTI-
TUIÇÃO  E  REPETIÇÃO,  DE  CONECTORES  E  OUTROS  ELEMENTOS  DE  SEQUENCIAÇÃO  TEXTUAL.  

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo‐
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice‐versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:
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MATEMÁTICA

NÚMEROS  INTEIROS  E  RACIONAIS  (ADIÇÃO,  SUBTRAÇÃO,  MULTIPLICAÇÃO  E  DIVISÃO).  

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos‐

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

‐ Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e ‐ Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa‐se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando‐se temos: (+4) + (‐4) = (‐4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan‐
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan‐
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá‐los a respeito do uso ade‐
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida‐
des educativas, bem como da preservação predial, realizou‐se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou‐se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (‐1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50‐20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(‐1)=‐30
80‐30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú‐
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor‐
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (‐) (‐) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (‐); (‐) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten‐

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 ‐ 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi‐
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú‐

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva‐se a base 

e somam‐se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva‐se a 
base e subtraem‐se os expoentes. (‐a)8 : (‐a)6 = (‐a)8 – 6 = (‐a)2

3) Potência de Potência: Conserva‐se a base e multiplicam‐se 
os expoentes. [(‐a)5]2 = (‐a)5 . 2 = (‐a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (‐a)1 = ‐a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

‐ Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e ‐ Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo‐se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO  TRABALHO 
PEDAGÓGICO.    PROCESSO  DE  PLANEJAMENTO.    

CONCEPÇÃO,  IMPORTÂNCIA,  DIMENSÕES  E  NÍVEIS.  
PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO. CONCEPÇÃO, 

CONSTRUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO. 
PLANEJAMENTO ESCOLAR. PLANOS DA ESCOLA, 

DO ENSINO E DA AULA. PLANEJAMENTO REVERSO 
SEQUÊNCIA DIDÁTICA.

Para Moretto1, planejar é organizar ações (ideias e informa‐
ções). Essa é uma definição simples, mas que mostra uma dimen‐
são da importância do ato de planejar, uma vez que o planejamento 
deve existir para facilitar o trabalho tanto do professor como do 
aluno. 

Gandin2 sugere que se pense no planejamento como uma fer‐
ramenta para dar eficiência à ação humana, ou seja, deve ser utili‐
zado para a organização na tomada de decisões. Para melhor enten‐
der precisa‐se compreender alguns conceitos, tais como: planejar, 
planejamento e planos.

Libâneo3 diz que o planejamento do trabalho docente é um 
processo de racionalização, organização e coordenação da ação do 
professor, tendo as seguintes funções: explicar princípios, diretrizes 
e procedimentos do trabalho; expressar os vínculos entre o posicio‐
namento filosófico, político, pedagógico e profissional das ações do 
professor; assegurar a racionalização, organização e coordenação 
do trabalho; prever objetivos, conteúdos e métodos; assegurar a 
unidade e a coerência do trabalho docente; atualizar constante‐
mente o conteúdo do plano; facilitar a preparação das aulas.

Planejamento: “É um instrumento direcional de todo o proces‐
so educacional, pois estabelece e determina as grandes urgências, 
indica as prioridades básicas, ordena e determina todos os recursos 
e meios necessários para a consecução de grandes finalidades, me‐
tas e objetivos da educação. ” 

Plano Nacional de Educação: “Nele se reflete a política educa‐
cional de um povo, num determinado momento histórico do país. É 
o de maior abrangência porque interfere nos planejamentos feitos 
no nível nacional, estadual e municipal. ” 

1  MORETTO, Vasco Pedro. Planejamento: planejando a educação para o desen-
volvimento de competências. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.

2  GANDIN, Danilo. O planejamento como ferramenta de transformação da prática 
educativa. 2011.

3 LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2013.

Plano de Curso: “O plano de curso é a sistematização da pro‐
posta geral de trabalho do professor naquela determinada disci‐
plina ou área de estudo, numa dada realidade. Pode ser anual ou 
semestral, dependendo da modalidade em que a disciplina é ofe‐
recida. ” 

Plano de Aula: “É a sequência de tudo o que vai ser desenvolvi‐
do em um dia letivo. (...). É a sistematização de todas as atividades 
que se desenvolvem no período de tempo em que o professor e o 
aluno interagem, numa dinâmica de ensino e de aprendizagem. ” 

Plano de Ensino: “É a previsão dos objetivos e tarefas do traba‐
lho docente para um ano ou um semestre; é um documento mais 
elaborado, no qual aparecem objetivos específicos, conteúdos e de‐
senvolvimento metodológico. ” 

Projeto Político Pedagógico: “É o planejamento geral que en‐
volve o processo de reflexão, de decisões sobre a organização, o 
funcionamento e a proposta pedagógica da instituição. É um pro‐
cesso de organização e coordenação da ação dos professores. Ele 
articula a atividade escolar e o contexto social da escola. É o plane‐
jamento que define os fins do trabalho pedagógico.”4.

Os conceitos apresentados têm por objetivo mostrar para o 
professor a importância, a funcionalidade e principalmente a rela‐
ção íntima existente entre essas tipologias. 

Segundo Fusari5, “Apesar de os educadores em geral utiliza‐
rem, no cotidiano do trabalho, os termos “planejamento” e “plano” 
como sinônimos, estes não o são.” 

Outro aspecto importante, segundo Schmitz6 é que “as deno‐
minações variam muito. Basta que fique claro o que se entende por 
cada um desses planos e como se caracterizam. ” O que se faz ne‐
cessário é estar consciente que:

“Qualquer atividade, para ter sucesso, necessita ser planejada. 
O planejamento é uma espécie de garantia dos resultados. E sendo 
a educação, especialmente a educação escolar, uma atividade sis-
temática, uma organização da situação de aprendizagem, ela ne-
cessita evidentemente de planejamento muito sério. Não se pode 
improvisar a educação, seja ela qual for o seu nível. ”

4  MEC - Ministério da Educação e Cultura. Trabalhando com a Educação de 
Jovens e Adultos - Avaliação e Planejamento - Caderno 4 - SECAD - Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. 2006.
5  FUSARI, José Cerchi. O planejamento do trabalho pedagógico: algumas inda-

gações e tentativas de respostas.1990.
6  SCHMITZ, Egídio. Fundamentos da Didática. 7ª Ed. São Leopoldo, RS: Editora 

Unisinos, 2000.
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Conceito de Planejamento

O Planejamento pode ser conceituado como um processo, 
considerando os seguintes aspectos: produção, pesquisa, finanças, 
recursos humanos, propósitos, objetivos, estratégias, políticas, pro‐
gramas, orçamentos, normas e procedimentos, tempo, unidades 
organizacionais etc. Desenvolvido para o alcance de uma situação 
futura desejada, de um modo mais eficiente, eficaz e efetivo, com a 
melhor concentração de esforços e recursos.

O Planejamento também pressupõe a necessidade de um pro‐
cesso decisório que ocorrerá antes, durante e depois de sua ela‐
boração e implementação na escola. Este processo deve conter ao 
mesmo tempo, os componentes individuais e organizacionais, bem 
como a ação nesses dois níveis deve ser orientada de tal maneira 
que garanta certa confluência de interesses dos diversos fatores 
alocados no ambiente escolar.

O processo de planejar envolve, portanto, um modo de pen‐
sar; e um salutar modo de pensar envolve indagações; e indaga‐
ções envolvem questionamentos sobre o que fazer, como, quando, 
quanto, para quem, por que, por quem e onde. É um processo de 
estabelecimento de um estado futuro desejado e um delineamento 
dos meios efetivos de torna‐lo realidade justifica que ele antecede 
à decisão e à ação.

Finalidade - Para que Planejar?7

A primeira coisa que nos vem à mente quando perguntamos 
sobre a finalidade do planejamento é a eficiência. Ela é a execução 
perfeita de uma tarefa que se realiza. O carrasco é eficiente quando 
o condenado morre segundo o previsto. A telefonista é eficiente 
quando atende a todos os chamados e faz, a tempo, todas as li‐
gações. O digitador, quando escreve rapidamente (há expectativas 
fixadas) e não comete erros.

O planejamento e um plano ajudam a alcançar a eficiência, isto 
é, elaboram‐se planos, implanta‐se um processo de planejamento a 
fim de que seja benfeito aquilo que se faz dentro dos limites previs‐
tos para aquela execução.

Mas esta não é a mais importante finalidade do planejamento. 
Ele visa também a eficácia. Os dicionários não fazem diferença sufi‐
ciente entre eficácia e eficiência. O melhor é não se preocupar com 
palavras e verificar que o planejamento deve alcançar não só que 
se faça bem as coisas que se fazem (chamaremos isso de eficiência), 
mas que se façam as coisas que realmente importa fazer, porque 
são socialmente desejáveis (chamaremos isso de eficácia).

A eficácia é atingida quando se escolhem, entre muitas ações 
possíveis, aqueles que, executadas, levam à consecução de um fim 
previamente estabelecido e condizente com aquilo em que se crê.

Além destas finalidades do planejamento, Gandin8 introduz a 
discussão sobre uma outra, tão significativa quanto estas, e que dá 
ao planejamento um status obrigatório em todas as atividades hu‐
manas: é a compreensão do processo de planejamento como um 
processo educativo.

7  GANDIN, Danilo. Planejamento. Como Prática Educativa. São Paulo: Edições 
Loyola, 2013.

8  GANDIN, Danilo. O planejamento como ferramenta de transformação da prática 
educativa. 2011.

É evidente que esta finalidade só é alcançada quando o pro‐
cesso de planejamento é concebido como uma prática que sublime 
a participação, a democracia, a libertação. Então o planejamento 
é uma tarefa vital, união entre vida e técnica para o bem‐estar do 
homem e da sociedade.

Elementos Constitutivos do Planejamento

Objetivos e Conteúdos de Ensino: os objetivos determinam de 
antemão os resultados esperados do processo entre o professor e 
o aluno, determinam também a gama de habilidades e hábitos a 
serem adquiridos. Já os conteúdos formam a base da instrução. 

A prática educacional baseia‐se nos objetivos por meio de uma 
ação intencional e sistemática para oferecer aprendizagem. Desta 
forma os objetivos são fundamentais para determinação de propó‐
sitos definidos e explícitos quanto às qualidades humanas que pre‐
cisam ser adquiridas. Os objetivos têm pelo menos três referências 
fundamentais para a sua formulação.

‐ Os valores e ideias ditos na legislação educacional.
‐ Os conteúdos básicos das ciências, produzidos na história da 

humanidade.
‐ As necessidades e expectativas da maioria da sociedade.

Métodos e Estratégias: o método por sua vez é a forma com 
que estes objetivos e conteúdos serão ministrados na prática ao 
aluno. Cabe aos métodos dinamizar as condições e modos de reali‐
zação do ensino. Refere‐se aos meios utilizados pelos docentes na 
articulação do processo de ensino, de acordo com cada atividade e 
os resultados esperados.

As estratégias visam à consecução de objetivos, portanto, há 
que ter clareza sobre aonde se pretende chegar naquele momento 
com o processo de ensino e de aprendizagem. Por isso, os objetivos 
que norteiam devem estar claros para os sujeitos envolvidos ‐ pro‐
fessores e alunos.

Multimídia Educativa: a multimídia educativa é uma estratégia 
de ensino e de aprendizagem que pode ser utilizada por estudantes 
e professores. É imperativa a importância das multimídias educati‐
vas com uso da informática no processo educativo como uma ferra‐
menta auxiliar na educação.

Avaliação Educacional: é uma tarefa didática necessária e 
permanente no trabalho do professor, deve acompanhar todos os 
passos do processo de ensino e de aprendizagem. É através dela 
que vão sendo comparados os resultados obtidos no decorrer do 
trabalho conjunto do professor e dos alunos, conforme os objetivos 
propostos, a fim de verificar progressos, dificuldades e orientar o 
trabalho para as correções necessárias. 

A avaliação insere‐se não só nas funções didáticas, mas tam‐
bém na própria dinâmica e estrutura do Processo de Ensino e de 
Aprendizagem.

Planejamento e Políticas de Educação no Brasil 

A formação da Educação Brasileira inicia‐se com a Companhia 
de Jesus, em 1549, com o trabalho dos Jesuítas: suas escolas de 
primeiras letras, colégios e seminários, até os dias atuais. Nesse pri‐
meiro momento, a educação não foi um problema que emergisse 
como um assunto Nacional, no entanto, tenha sido um dos aspectos 
das tensões constantes entre a Ordem dos Jesuítas e a Coroa Por‐
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tuguesa, que mais tarde, levou à expulsão dos mesmos em 1759. A 
expulsão dos jesuítas criou um vazio escolar. A insuficiência de re‐
cursos e escassez de mestres desarticulou o trabalho educativo no 
País, com repercussões que se estenderam até o período imperial. 

Com a vinda da Família Imperial, a educação brasileira toma 
um novo impulso, principalmente com a criação dos cursos supe‐
riores, no entanto a educação popular foi relegada em segundo 
plano. Com a reforma constitucional de 1834, as responsabilidades 
da educação popular foram descentralizadas, deixando‐as às pro‐
víncias e reservando à Corte a competência sobre o ensino médio 
e superior. 

Nesse período, a situação continuou a mesma: escassez de es‐
colas e de professores na educação básica. Com a educação média 
e superior, prevaleceram às aulas avulsas destinadas apenas às clas‐
ses mais abastadas. 

A Proclamação da República, também não alterou significativa‐
mente a ordenação legal da Educação Brasileira, foi preciso esperar 
até a década de 20 para que, o debate educacional ganhasse um 
espaço social mais amplo. Nesta época, as questões educacionais 
deixaram de ser temas isolados para se tornarem um problema na‐
cional. Várias tentativas de reforma ocorreram em vários estados; 
iniciou‐se uma efetiva profissionalização do magistério e novos mo‐
delos pedagógicos começaram a ser discutidos e introduzidos na 
escola. 

Surgimento do Plano de Educação 

A primeira experiência de planejamento governamental no 
Brasil foi executada no governo de Juscelino Kubitschek com seu 
Plano de Metas (1956/61). Antes, os chamados planos que se su‐
cederam desde 1940, foram diagnósticos que tentavam racionalizar 
o orçamento. Neste processo de planejamento convém distinguir 
três fases: 

‐ A decisão de planejar; 
‐ O plano em si; e 
‐ A implantação do plano. 

A primeira e a última fase são políticas e a segunda é um assun‐
to estritamente técnico. 

No caso do Planejamento Educacional, essa distinção é inte‐
ressante, pois foi preciso um longo período de maturação para que 
se formulasse de forma explícita a necessidade nacional de uma 
política de educação e de um plano para programá‐la. A revolução 
de 30 foi o desfecho das crises políticas e econômicas que agitaram 
profundamente a década de 20, compondo‐se assim, um quadro 
histórico propício à transformação da Educação no Brasil. 

Em 1932, um grupo de educadores conseguiu captar o anseio 
coletivo e lançou um manifesto ao povo e ao governo que ficou co‐
nhecido como “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, que 
extravasava o entusiasmo pela Educação. O manifesto era ao mes‐
mo tempo uma denúncia uma exigência de uma política educacio‐
nal consistente e, um plano científico para executá‐la, livrando a 
ação educativa do empirismo e da descontinuidade. O mesmo teve 
tanta repercussão e motivou uma campanha que repercutiu na As‐
sembleia Constituinte de 1934. 

De acordo com a Constituição de 34, o conselho Nacional de 
Educação elaborou e enviou, em maio de 37, um anteprojeto do 
Plano de Educação Nacional, mas com a chegada do estado Novo, 
o mesmo nem chegou a ser discutido. 

Sendo assim, mesmo que a ideia de plano nacional de educa‐
ção fosse um fruto do manifesto e das campanhas que se segui‐
ram, o Plano 37 era uma negação das teses defendidas pelos edu‐
cadores ligados àqueles movimentos. Totalmente centralizador, o 
mesmo pretendia ordenar em minúcias toda a educação nacional. 
Tudo estava regulamentado ao plano, desde o ensino pré‐primário 
ao ensino superior; os currículos eram estabelecidos e até mesmo o 
número de provas e os critérios de avaliação. 

No entanto, os dois primeiros artigos dos 504 que compuseram 
o Plano de 37, chamam atenção, no que se refere ao Planejamento 
Educacional a nível nacional, atualmente: 

Art. 1°‐ O Plano Nacional de Educação, código da educação na‐
cional, é o conjunto de princípios e normas adotados por esta lei 
para servirem de base à organização e funcionamento das institui‐
ções educativas, escolares e extraescolares, mantidas no território 
nacional pelos poderes públicos ou por particulares. 

Art. 2°‐ Este Plano só poderá ser revisto após vigência de dez 
anos. 

Nesses artigos, há três pontos os quais convém destacar, pois 
repercutiram e persistiram em parte, em iniciativas e leis posterio‐
res: 

‐ O Plano de Educação identifica‐se com as diretrizes da Educa‐
ção Nacional; 

‐ O Plano deve ser fixado por Lei; 
‐ O Plano só poderá ser revisto após uma vigência prolongada. 

Segundo Kuenzer9 “o planejamento de educação também é es‐
tabelecido a partir das regras e relações da produção capitalista, 
herdando, portanto, as formas, os fins, as capacidades e os domí‐
nios do capitalismo monopolista do Estado.”

Aqui no Brasil, Padilha10 explica que “Durante o regime au‐
toritário, eles foram utilizados com um sentido autocrático. Toda 
decisão política era centralizada e justificada tecnicamente por tec‐
nocratas à sombra do poder.” Kuenzer complementa a citação aci‐
ma explicando que “A ideologia do Planejamento então oferecida 
a todos, no entanto, escondia essas determinações político‐econô‐
micas mais abrangentes e decididas em restritos centros de poder.”

O regime autoritário fez com que muitos educadores criassem 
uma resistência com relação à elaboração de planos, uma vez que 
esses planos eram supervisionados ou elaborados por técnicos que 
delimitavam o que o professor deveria ensinar, priorizando as ne‐
cessidades do regime político. “Num regime político de contenção, 
o planejamento passa a ser bandeira altamente eficaz para o con‐
trole e ordenamento de todo o sistema educativo.” 

Apesar de se ter claro a importância do planejamento na for‐
mação, Fusari11 explica que:

“Naquele momento, o Golpe Militar de 1964 já implantava a 
repressão, impedindo rapidamente que um trabalho mais crítico e 
reflexivo, no qual as relações entre educação e sociedade pudessem 

9  KUENZER, Acácia Zeneida, CALAZANS, M. Julieta C., GARCIA, Walter. Plane-
jamento e educação no Brasil. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2003.

10  PADILHA, Paulo Roberto. Planejamento dialógico: como construir o projeto 
político-pedagógico da escola. 4ª Ed. São Paulo: Cortez, 2003.

11  FUSARI, José Cerchi. O planejamento do trabalho pedagógico: algumas 
indagações e tentativas de respostas.1990.
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POLÍTICAS E LEGISLAÇÕES DA EDUCAÇÃO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ARTIGOS Nº 205 A Nº 214)

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo‐se em um direito de todos e um dever do Estado e da famí‐

lia, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sis‐

temas de ensino.

1

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I ‐ igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II ‐ liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III ‐ pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV ‐ gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V ‐ valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
VI ‐ gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII ‐ garantia de padrão de qualidade.
VIII ‐ piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
IX ‐ garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de 

prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático‐científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 
ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.  (Incluído pela Emenda Cons‐
titucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica‐se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, 
1 https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-aula-
-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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de 1996)
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me‐

diante a garantia de:
I ‐ educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Reda‐
ção dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

II ‐ progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Re‐
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III ‐ atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV ‐ educação infantil, em creche e pré‐escola, às crianças até 5 
(cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

V ‐ acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI ‐ oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII ‐ atendimento ao educando, em todas as etapas da edu‐
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Re‐
dação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não‐oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú‐
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida‐
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en‐
sino fundamental, fazer‐lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se‐
guintes condições:

I ‐ cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II ‐ autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun‐

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res‐
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis‐
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda‐
mental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti‐
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi‐
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc‐
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda‐
mental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Consti‐
tucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co‐
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons‐
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen‐
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi‐
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen‐
to do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida‐
de, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen‐
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário‐educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Cons‐
titucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri‐
buição social do salário‐educação serão distribuídas proporcional‐
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Consti‐
tucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212‐A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212‐
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis‐
trital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
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2020)
Art. 212‐A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des‐

tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des‐
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti‐
tucional nº 108, de 2020) Regulamento

I ‐ a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median‐
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II ‐ os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se refe‐
rem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do 
art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e 
“b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III ‐ os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se‐
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio‐
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades 
da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, 
nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações 
referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV ‐ a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons‐
titucional nº 108, de 2020)

V ‐ a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Inclu‐
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per‐
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se‐
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava‐
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI ‐ o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII ‐ os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva‐

mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII ‐ a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi‐
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su‐
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX ‐ o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica‐se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

X ‐ a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci‐
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne‐
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór‐
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica‐
dores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI ‐ proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur‐
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII ‐ lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na‐
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi‐
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII ‐ a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: 
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O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Didática

RELAÇÃO PROFESSOR/ALUNO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi aborda-
do na matéria de Didática

BASES PSICOLÓGICAS DA APRENDIZAGEM

A forma como a psicologia foi sendo chamada a responder os 
desafios relacionados ao humano em cada momento histórico, é o 
objetivo deste e do próximo encontro. Nesta e nas próximas aulas 
serão apresentados, em linhas gerais, o desenvolvimento da psico‐
logia enquanto ciência e a inserção da psicologia no contexto edu‐
cacional brasileiro, assim como introduziremos uma questão básica 
para a psicologia, quer seja, a determinação da hereditariedade e 
do ambiente na constituição do homem.

Antes de iniciar essa incursão, vale salientar o contexto históri‐
co em que as teorias aqui apresentadas se desenvolveram. As teo‐
rias surgem, prioritariamente, na Alemanha e na América do Norte, 
excetuando‐se a Psicologia Histórico‐Cultural e o Condicionamento 
Clássico que têm origem na Rússia; e no final do século XIX e o início 
do século XX, ou seja, em pleno desenvolvimento do capitalismo in‐
dustrial, excetuando‐se a Teoria Humanista, que é fruto da segunda 
metade do século XX.

Isto não significa que essas teorias, ou concepções do mundo, 
tenham sido amplamente divulgadas em todo o mundo ou que te‐
nham influenciado com a mesma intensidade os diversos contex‐
tos para o qual foram transplantadas. Os escritos de Vigotski, por 
exemplo, foram censurados por Stalin e proibidos de serem divul‐
gados durante décadas. De qualquer forma, a compreensão acerca 
dessas teorias torna‐se imprescindível para a formação do futuro 
educador, uma vez que têm influenciado, até hoje, em maior ou 
menor grau, as propostas pedagógicas de cada país.

A história da inserção da psicologia no Brasil é bastante curio‐
sa, uma vez que deve‐se a sua aplicação nos cursos de formação de 
educadores, isto é, à Psicologia da Educação. 

Na década de 1920, os novos desafios trazidos à educação com 
o início da industrialização trazem a necessidade de uma psicologia 
que dê subsídios à formação dos educadores. Os estados mais de‐
senvolvidos do país começam a implantar as reformas de ensino, 
movidos pelos ideais da Escola Nova, e a Psicologia da Educação 
começa a assumir o seu papel na educação brasileira.

O ideal liberal da Escola Nova chega ao Brasil com o término 
da Primeira Guerra Mundial e o ingresso do Brasil na era urbano‐
‐industrial. As ideias advindas dos Estados Unidos da América e da 
Europa são apropriadas e reunidas sob o título de Escola Nova. Os 

professores que foram estudar nos Estados Unidos trazem para o 
ideário educacional brasileiro a educação progressiva ou escola ati‐
va em John Dewey. Por outro lado, os que vão estudar na Europa 
trazem as ideias de Jean Piaget e sua teoria construtivista é apro‐
priada como o alicerce psicológico de sustentação da Escola Nova. 
Com vista à divulgação dessas ideias é criada, no Rio de Janeiro, a 
Associação Brasileira de Educação, em 1924.

Esse modelo de escola, necessariamente relacionado à cons‐
trução de uma sociedade democrática, passa a influenciar o ideário 
educacional brasileiro até os dias atuais. Entretanto, vale salientar 
que as “novas ideias” já vinham sendo gestadas anteriormente ao 
referido período, tanto com a introdução das ideias iluministas nas 
Reformas Pombalinas, no Brasil Colônia, quanto na segunda meta‐
de do século XIX, com a introdução dos ideais liberais no Manifesto 
Liberal e com as escolas para os filhos de norte‐americanos, que 
tinham como orientação pedagógica, a educação ativa.

O ensino liberal tradicional, que dominava até então, vai aos 
poucos diminuindo a sua influência e dando lugar a um ensino vol‐
tado à industrialização, com importação de tecnologia, e à neces‐
sidade de maior expansão do ensino. No discurso oficial, as ideias 
democráticas são reforçadas e incluem os ideais de solidariedade e 
cooperação associados ao pensamento liberal.

A chegada dos ideais da Escola Nova ao contexto brasileiro fa‐
vorece a crença, até hoje aceita, de que a educação é o fator de‐
terminante de mudança social e, para tanto, tornava‐se necessário 
difundir e reestruturar a educação, tendo em vista o regime repu‐
blicano e democrático em vigor. O entusiasmo pela educação e o 
otimismo pedagógico caracterizam o movimento escolanovista.

Como sinaliza Saviani (1985)1, a uma pedagogia da essência, 
da escola tradicional, se  contrapôs uma pedagogia da existência. 
O “otimismo pedagógico” ou a “ilusão liberal” que se anunciava na 
escola tradicional liberal, surge de forma mais intensa na Escola 
Nova.

O início da industrialização no Brasil, na década de 1920, co‐
meça a produzir mudanças políticas, no aparelho de Estado e no 
poder político, e mudanças sociais com o aumento da exigência por 
educação de forma a suprir os recursos humanos necessários à eco‐
nomia. Antes da década de 1920, segundo Romanelli (1986, p. 55), 
a educação escolar “carecia de função importante a desempenhar 
junto à economia”. 

Essa mudança que se possibilitou à educação de enfrentar os 
novos desafios advindos do desenvolvimento do capitalismo, tam‐
bém gerou inquietações e questionamentos acerca do fazer docen‐
te. O viés individualista norteia a formação de educadores nas 4ªs 
séries iniciais do ensino elementar (que equivale hoje à primeira 
fase do ensino fundamental) e a Psicologia da Educação contribui 
com essa orientação.
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O aluno passa a ser o centro do processo educativo e o profes‐
sor deve ser capaz de orientar a aprendizagem a partir do conhe‐
cimento da personalidade do aluno. Os professores são chamados 
a atuar visando a construção do novo homem, preparado para o 
novo, com autonomia e visão crítica.

No ano de 1932, alguns educadores como Anísio Teixeira, 
Lourenço Filho, Fernando de Azevedo, Francisco Campos, lançam 
o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, na defesa de uma 
educação e uma escola leiga e gratuita, e da abolição do dualismo 
escolar em todo território nacional. Esse documento é fruto dos 
embates entre os educadores católicos defensores do ensino tra‐
dicional e os educadores defensores das “ideias novas” que ques‐
tionavam os princípios que deveriam nortear a educação nacional.

A Constituição de 1934, reflete a vitória do movimento renova‐
dor, e a educação passa a ser direito de todos e responsabilidade da 
família e dos Poderes Públicos, inclusive com a obrigatoriedade e a 
gratuidade do ensino primário (RIBEIRO, 1986, p. 104).

Em novembro de 37, Vargas dá o Golpe de Estado (Estado 
Novo) e institui o regime totalitário. É promulgada a Constituição 
essencialmente de tendência fascista e ditatorial. Em seu texto, fica 
explícita a orientação político‐educacional para o mundo capitalista 
com a preparação de um maior contingente de mão‐de‐obra para 
as novas atividades abertas pelo mercado. Em 1945, é deposto por 
um golpe militar.

A Constituição de 1946, de orientação ideológica liberal‐demo‐
crática, em essência, não difere da de 34. O retorno à normalidade 
democrática favorece o renascimento dos princípios liberais em 
educação e a retomada do preceito de que a educação é direito de 
todos, inspirada nos princípios da Escola Nova e do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova.

No final da década de 1940 e início da década de 1950, intensi‐
ficam‐se as lutas ideológicas entre reformadores e conservadores e 
favorecem a criação de vários órgãos e de uma comissão, em 1948, 
para discussão e elaboração do ante‐projeto das diretrizes e bases 
da educação nacional.

Vargas retorna ao poder em 1950, e, em 1954, suicida‐se. Se‐
gue‐se um conturbado período político. Em 1956, Juscelino Kubits‐
chek assume a presidência e, em 1961 (treze anos após a constitui‐
ção da primeira comissão), é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) em que prevalecem as reivindicações dos 
donos de estabelecimentos particulares de ensino.

Romanelli (1986) aponta que esse percurso teve, como ponto 
negativo, a defasagem entre o texto e a realidade concreta e, como 
ponto positivo, a grande mobilização e a luta nacional propiciadas 
pela conscientização dos problemas relacionados à realidade edu‐
cacional (ROMANELLI, 1986, p. 171‐172). Freitag (1986) afirma que 
a LDB traduziu toda a seletividade do sistema educacional, tanto 
verticalmente (do ensino primário ao universitário), quanto em 
relação à origem de classe dos alunos. Nas décadas de 40 e 50, a 
importação de livros e o aperfeiçoamento de professores nos Es‐
tados Unidos da América, “através de acordos celebrados entre os 
governos brasileiro e americano deram novo impulso à Psicologia 
da Educação” (GOULART, 1987, p. 149).

Exemplos desse novo impulso dado à Psicologia da Educação, 
são: o retorno da concepção democrática de educação de John 
Dewey (bem propício nesse período após 15 anos de ditadura); a 
chegada dos estudos do Comportamentalismo com John Watson, 
que trazem a segurança da fundamentação científica (mesmo que 
orientada para um experimentalismo positivista) e dão ênfase ao 

papel do ambiente na formação das pessoas; a chegada dos textos 
de Carl Rogers, ainda que de forma menos incisiva; assim como o 
uso dos testes em Psicometria.

A Psicologia Experimental influencia os cursos de Filosofia e 
dão suporte à tecnologia educacional fundamentada principalmen‐
te nos estudos de Burrhus Skinner. O uso de testes na Psicometria 
reduz as diferenças sociais às diferenças individuais. Portanto, as 
diferenças se explicariam pelo nível de inteligência, pela aptidão, 
pelo interesse, adiando ou mesmo ignorando as discussões acerca 
do acesso e da permanência do aluno na escola. Os testes são tam‐
bém amplamente utilizados na escola pela Orientação educacional 
na orientação vocacional e em diagnósticos (GOULART, op.cit., p. 
151).

O país vive um momento de crescimento econômico e de parti‐
cipação política no governo liberal de Juscelino Kubitschek. Surgem 
os Movimentos de Educação Popular motivados tanto pelos deba‐
tes a favor da educação pública e de qualidade em toda a América 
Latina, como pelas ideias de Paulo Freire e de autores que, influen‐
ciados pelo pensamento social cristão, defendem a participação 
ativa da população adulta na vida política do país.

Com o golpe de 1964, o Estado Militar imprime à educação o 
caráter antidemocrático de sua proposta ideológica de governo. A 
Constituição de 1967 elimina vários direitos constitucionais adqui‐
ridos anteriormente e a relação educação e desenvolvimento é re‐
forçada pelos acordos MEC‐USAID que atingem todo o sistema de 
ensino. Desenvolve‐se uma concepção tecnicista em educação com 
ênfase nos métodos e técnicas e na formação profissional, mais 
adequada aos princípios da empresa capitalista: maior eficiência e 
produtividade.

A racionalização do processo produtivo reflete‐se na racio‐
nalização educacional através das reformas de ensino como a Lei 
5.540/68 e a Lei 5.692/71 relativas, respectivamente, ao ensino su‐
perior e ao ensino de 1º e 2º graus. No plano pedagógico, entre ou‐
tros aspectos, a Filosofia é eliminada dos currículos e a psicologia, 
destaca Goulart (op.cit., p. 155) “sobreviveu a esta crise provavel‐
mente porque lhe era possível desenvolver um discurso descom‐
promissado com o social e o político e, ao mesmo tempo, capaz de 
justificar as desigualdades sociais e até preservá‐las”.

Na década de1960, são criados cursos de Psicologia e de Orien‐
tação Educacional.

Portanto, segundo Goulart (1987, p. 154), foi “entre os espe‐
cialistas (professores de) em Psicologia Educacional que se buscou 
inspiração para os dois novos cursos”. Esses cursos tinham uma 
tendência fortemente experimental, aproximando a Psicologia da 
Biologia, e com o emprego da Psicometria com vista à “seleção e 
adaptação do pessoal nas empresas”.

A tendência nos cursos de Psicologia da Educação foi, mais 
uma vez, o Comportamentalismo, fundamentada agora nos traba‐
lhos de Skinner e o estudo da dinâmica de grupo e das relações hu‐
manas, voltados para a análise das relações no interior das escolas, 
deixando intocadas as questões relativas à estrutura econômica e 
social mais ampla.

Ao assumir as reformas, o Estado isola o fenômeno educati‐
vo dos fenômenos econômicos, políticos e sociais e articula‐se ao 
grande capital, assim como assume, segundo Freitag (1986, p. 107), 
a função de reprodução “da estrutura de classe, da estrutura de 
poder e da ideologia”, e “da força de trabalho” 3, contribuindo para 
a formação de “um exército industrial de reserva”.
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Historicamente, compreende‐se que a psicologia deu um salto 
qualitativo, ao passar de uma análise individualista de seu objeto 
de estudo a uma análise social. Entretanto, ainda percebe‐se que 
essa análise, na maioria das vezes, “mascara” a análise histórica. Se, 
a análise individual negligencia o aspecto social, reduzindo diferen‐
ças sociais a diferenças individuais; a análise social parece reduzir 
as questões históricas ao meio social mais próximo ao sujeito, ou 
seja, à família, à escola, ao bairro, ao que denomino “individualiza‐
ção do social” (BAPTISTA, p. 35).

No final da década de 1970 e início dos anos de 1980, a popu‐
lação brasileira volta‐se para a reconstrução nacional e o enfren‐
tamento dos problemas econômicos (dívida externa e crise fiscal), 
políticos (luta pela redemocratização da sociedade) e sociais (au‐
mento do analfabetismo e do desemprego) agravados ou herdados 
com a ditadura.

Na década de 80, o processo de reabertura política favorece 
a reconquista das liberdades democráticas, possibilidade de parti‐
cipação para os movimentos sociais de base e o crescimento dos 
movimentos sindicais. Os trabalhadores começam a se organizar 
incorporando a história do Partido Comunista Brasileiro (PCB), da 
esquerda marxista e da Ação Popular (AP), que retorna à cena polí‐
tica na década de 1980 com as pastorais e comunidades eclesiais de 
base. Há um retorno da teoria de Jean Piaget e do Construtivismo 
ao ideário educacional brasileiro. 

Nesse período, começam a chegar, ao Brasil, as primeiras 
obras de Lev Vigotski, traduzidas, principalmente, do inglês. Essas 
traduções favorecem uma apropriação da obra de Vigotski, ora pela 
via da linguagem, aproximando‐o dos linguistas, ora pelo viés inte‐
racionista, aproximando‐o de Piaget, ora pelo viés marxista, afas‐
tando‐o de Piaget.

Duarte (2000, p. 278) representa essa terceira apropriação e 
afirma que, diferentemente de Piaget que “é sociointeracionista” 
(o próprio construtivismo ou interacionismo é sociointeracionista), 
em Vigotski o social tem uma “conotação efetivamente historici‐
zadora do ser humano, uma concepção marxista do homem como 
ser social”.

Em seu livro intitulado Vigotski e o “Aprender a aprender”, 
Duarte (2000, p. 171; 168) acusa a superficialidade com que os li‐
vros Pensamento e linguagem e A formação social da mente foram 
“traduzidos” para o português, denominando‐os “versões resumi‐
das, reescritas e censuradas dos textos originais de Vigotski”, que 
buscam “descaracterizar a conotação fortemente crítica do texto 
de Vigotski em relação não só ao pensamento de Piaget como tam‐
bém ao idealismo presente em boa parte das teorias psicológicas” e 
tornar “o pensamento de Vigotski mais soft, menos marxista e mais 
facilmente adaptável ao pragmatismo norte‐americano”. Apesar de 
estar se referindo às obras de Vigotski, as reflexões de Duarte bem 
poderiam ser atribuídas às traduções e interpretações de outros 
autores marxistas. 

No fim do Período Militar (1985), a responsabilidade do Estado 
burguês com a educação, ideal defendido pelos escolanovistas, re‐
cebe fortes críticas de educadores, principalmente, de orientação 
marxista. A discussão sobre as questões educacionais perde o sen‐
tido pedagógico e adquire um viés político.

Saviani (1986, p. 12; 20) afirma que a defesa da “tutela” do 
Estado em relação à educação, como forma de “garantir o atendi‐
mento das necessidades educacionais do conjunto da sociedade” 
(décadas de 1930 e 1950), constituía uma “ilusão liberal”, uma vez 

que pressupunha “um Estado neutro que pairava acima das dife‐
renças de classe”. Assim como conclama a sociedade civil a “exer‐
cer o controle da educação em geral”.

A Constituição de 1988, apesar de alguns avanços na área 
educacional como o caráter do direito público subjetivo ao ensino 
obrigatório4, acentuou o papel da sociedade e da família frente à 
educação de seus filhos, minimizando o papel do Estado quanto à 
qualidade dos serviços prestados à população (“Estado mínimo”). A 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aprovada 
em 1996, onze anos após de ter sido cogitada a sua efetivação na 
V Conferência Brasileira de Educação em 1985, caracteriza‐se pelo 
forte cunho liberal dos “primeiros tempos”, nos moldes de Dewey.

A partir do final da década de 1990, a responsabilidade do Es‐
tado com as políticas sociais, entre elas, a educação, retorna à dis‐
cussão nacional como enfrentamento ao Estado mínimo neoliberal 
(liberal). As reformas na educação investem na formação aligeirada 
e a distância, e na tecnologização da educação (um novo transplan‐
te!), deixando à mostra o avanço da mercantilização da educação 
e a ineficiência do Estado em arcar com a educação pública e de 
qualidade.

Finalmente, vale salientar que a Psicologia da Educação ao 
voltar‐se para a compreensão do homem como um todo não pode 
prescindir de uma micro e de uma macro‐análise. Nesse sentido, 
essa compreensão pressupõe uma análise, tanto do contexto em 
que o indivíduo encontra‐se inserido, quanto da determinação des‐
se contexto, a que o sujeito exterioriza em ação, em comportamen‐
to.

A relação desenvolvimento e aprendizagem
O estudo sobre a psique humana tem constantemente enfren‐

tado a seguinte questão: se este ou aquele traço de personalidade 
deve‐se à hereditariedade e à constituição, ou seja, à carga genética 
do indivíduo, ou ao ambiente, ou melhor, à experiência e à aprendi‐
zagem do indivíduo na interação com o seu meio social e cultural.

Assim, as ações, o comportamento humano, enfim, as diferen‐
ças individuais são atribuídos ora à hereditariedade, ora aos fatores 
externos. No primeiro caso, aparecem relacionados ao comporta‐
mento familiar. Portanto, se a criança é agitada ou calma, esperta 
ou “desligada”, se gosta de estudar ou não, de comer ou não, se 
demora a dormir ou se acorda cedo, diz‐se que se parece com o pai, 
o avô, a tia etc., quando tinham a mesma idade que a da criança 
em questão. 

No segundo caso, esses comportamentos são atribuídos a fato‐
res, tais como, o excesso ou a falta de limites pelos pais na criação 
da criança, desde quando pequena. Assim, aos comportamentos 
acima descritos reage‐se com observações como: “a mãe é boa‐
zinha demais” ou “o pai é muito severo”, ou ainda “a escola não 
consegue controlar os seus alunos”, entre outras.

Se, por um lado, atribuirmos à hereditariedade ou à constitui‐
ção o determinante decisivo sobre o comportamento humano, es‐
tamos afirmando que o comportamento irá se manter através do 
tempo e que a experiência do indivíduo em pouco ou nada pode 
contribuir para modificar o comportamento, uma vez que os aspec‐
tos inatos já estão postos na vida de uma pessoa e irão predispô‐la 
para esta ou aquela forma de agir. 

Por outro lado, aqueles que atribuem à experiência e à apren‐
dizagem o fator determinante sobre o comportamento têm como 
vantagem poder explicar como o comportamento se modifica com 
o passar do tempo. Essa perspectiva favorece o estudo processual 
do desenvolvimento do comportamento de indivíduos submetidos 


